
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2159764 - RN 
(2022/0199734-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : KARLA SIMONE MACEDO FONSECA
ADVOGADO : JOÃO EUDES FERREIRA FILHO - RN006405
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. TÉCNICO 
EM ENFERMAGEM. SÚMULA 7/STJ. JORNADA INFERIOR A 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS. DESCABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão recorrida não conheceu do recurso em decorrência da 
impossibilidade de adentrar o arcabouço fático-probatório dos autos. Por conta disso, 
consignou-se a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
deve demonstrar, na exposição das razões recursais, a questão jurídica posta e a 
dispensa de reanálise de fatos e provas.

3. Nos termos do art. 19 da Lei 8.112/1990, a jornada reduzida de trabalho, 
conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, também aplica o divisor adotado no 
cálculo do adicional decorrente do serviço extraordinário, ou seja, de 200 horas 
mensais.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Documento eletrônico VDA38450811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 19/09/2023 17:29:58
Código de Controle do Documento: 5e54cfb7-e852-4e4b-abd3-3b4ef45c94b6



Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. TÉCNICO 
EM ENFERMAGEM. SÚMULA 7/STJ. JORNADA INFERIOR A 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS. DESCABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão recorrida não conheceu do recurso em decorrência da 
impossibilidade de adentrar o arcabouço fático-probatório dos autos. Por conta disso, 
consignou-se a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
deve demonstrar, na exposição das razões recursais, a questão jurídica posta e a 
dispensa de reanálise de fatos e provas.

3. Nos termos do art. 19 da Lei 8.112/1990, a jornada reduzida de trabalho, 
conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, também aplica o divisor adotado no 
cálculo do adicional decorrente do serviço extraordinário, ou seja, de 200 horas 
mensais.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KARLA SIMONE MACEDO 
FONSECA contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) que não conheceu de seu recurso especial em virtude da 
incidência das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 974/983).

A parte agravante afirma, em síntese, que, como possui uma jornada de 
trabalho especial e inferiorizada de 30 (trinta) horas semanais trabalhadas, o divisor de 
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200 (duzentas) horas para o reconhecimento da sobrejornada não pode ser a ela 
aplicado nesta quantidade. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente, com o posterior provimento do recurso especial. 

Sem impugnação às fl. 1.035.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Em nova apreciação do recurso especial em tela, verifico que não há como 
afastar o óbice da Súmula 7 do STJ, pois o Tribunal de origem afirmou ser "impossível 

a demonstração de desvio, sendo nítida a diferença entre os dois cargos (dado que têm 

denominações, funções e remunerações diferentes, e que o ingresso neles se dá 

através de concursos também distintos), não se podendo pretender o exercício de um 

deles e a percepção da remuneração do outro" (fl. 779).

Aferir a veracidade das ilações tecidas pela recorrente, concluindo pela 
existência de desvio de função, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e 
à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". A respeito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO 
DE FUNÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise da circunstância fática da 
causa, concluiu pela inexistência de desvio de função do servidor público, 
conclusão cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial'.

(...)

4. Agravo interno desprovido". (AgInt no REsp 1.694.504/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 28/4/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESVIO E ACÚMULO DE 
FUNÇÃO. INVESTIGADOR DE POLÍCIA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DE 
DESVIO DE FUNÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 375/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)

VI - Na hipótese, o Tribunal de origem, soberano na análise do conteúdo 
fático-probatório dos autos, concluiu não ter havido o desvio de função alegado. VII 
- Assim, tendo sido reconhecido que não houve desvio de função pela Corte a quo, 
verifica-se que a análise do pleito recursal demandaria o necessário reexame do 
conjunto fático-probatório, procedimento vedado em recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n. 7/STJ.

VIII - Agravo interno improvido". (AgInt no AREsp 1.476.780/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/9/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESVIO DE FUNÇÃO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.

1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no tocante à não ocorrência 
do desvio de função, implica o imprescindível reexame das provas constantes dos 
autos, o que é defeso em recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7 do 
STJ.

(...)

3. Agravo interno a que se nega provimento". (AgInt no AREsp 1.515.138/ES, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 10/9/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REJEIÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. JUSTIÇA ELEITORAL. TÉCNICO E ANALISTA JUDICIÁRIO. OFICIAL 
DE JUSTIÇA AD HOC. DESVIO DE FUNÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL DA 
UNIÃO

(...)

6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 
consignou (fls. 291-295, e-STJ): '(...) não há como acolher o pleito indenizatório, 
porquanto não preenchido o requisito da habitualidade necessário à configuração 
de desvio de função. A mera existência de portaria de designação formal - dado o 
seu caráter genérico (sem especificação dos atos a cumprir) - não é suficiente, por 
si só, para comprovar a permanência e habitualidade no desempenho da atividade 
anômala, e o número reduzido de diligências efetivamente realizadas denota que a 
função de Oficial de Justiça foi exercida de forma esporádica, eventual'.

7. Extrai-se do acórdão objurgado que o acolhimento da pretensão recursal 
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demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente para avaliar se houve 
desvio de função, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: REsp 1.693.601/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.10.2017, e AgInt no AREsp 1.069.694/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 18.12.2017.

(...)

9. Recurso Especial da União provido, determinando-se o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem, para novo julgamento dos Embargos de Declaração, e 
Agravo em Recurso Especial de Carlos Fernando Costa não provido. (REsp 
1.718.548/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
16/11/2018.)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONFIGURAÇÃO DE 
DESVIO DE FUNÇÃO AFASTADA. REVISÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - Havendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, concluído que não restou caracterizado o alegado desvio de função, 
porquanto as atividades alheias ao seu cargo foram desempenhadas de forma 
casual, a inversão do julgado implicaria, necessariamente, no reexame das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1583964/RS, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016; AgInt no REsp 1583964/RS, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016; e AgRg no REsp 1393269/RS, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 
21/8/2015.

II - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.074.195/SE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 9/4/2018.)

Observo, outrossim, que o TRF5 dirimiu a controvérsia em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que o adicional noturno e o serviço 
extraordinário devem ser calculados com base no divisor de 200 (duzentas) horas 
mensais, tendo em conta que a jornada máxima de trabalho dos servidores públicos 
federais passou a ser de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos do art. 19 da Lei 
8.112/1990. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC PREJUDICADA. 
ANÁLISE DO MÉRITO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE HORAS 
EXTRAS. AUSÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
ESCALA DE REVEZAMENTO. 24X72 HORAS. DIVISOR. 200 HORAS MENSAIS. 
ART. 19 DA LEI N. 8.112/90. PRECEDENTES. TOTAL DE HORAS MENSAIS 
INFERIOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - Recurso especial provido para afastar o pagamento de horas extras aos 
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servidores públicos.

II - O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a inexistência de 
matéria constitucional em relação ao pagamento de horas extras a servidor público 
submetido a regime de plantão, o que afasta a exigência de interposição de 
recurso extraordinário. Precedentes: RE 597.761 AgR, Relator(a): Min. Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/4/2015, Acórdão Eletrônico DJe-096 
Divulg 21/5/2015 PUBLIC 22/5/2015; ARE 866847 AgR, Relator(a): Min. Dias 
Toffoli, Segunda Turma, julgado em 28/4/2015, Acórdão Eletrônico DJe-108 Divulg 
5/6/2015 Public 8/6/2015; e ARE 825545 AgR, Relator(a): Min. Cármen Lúcia, 
Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, Acórdão Eletrônico DJe-209 Divulg 
22/10/2014 Public 23/10/2014.

III - Nos termos do art. 19 da Lei n. 8.112/90, a jornada máxima de trabalho 
dos servidores públicos federais corresponde a 40 horas semanais. Nesse 
contexto, e conforme a jurisprudência consolidada Corte, o divisor adotado no 
cálculo do adicional decorrente do serviço extraordinário é de 200 horas mensais. 
Precedentes: AgRg no REsp 1227587/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 12/8/2016; AgRg no REsp 
1132421/RS, Rel. Ministro Ericson Maranho (desembargador Convocado do 
TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 3/2/2016; REsp 805.437/RS, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 24/3/2009, DJe 20/4/2009; e 
REsp 1019492/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 3/2/2011, DJe 21/2/2011.

IV - Ocorre que escalas de trabalho em regime de revezamento de 24 horas 
de trabalho por 72 horas de descanso perfazem, quando muito, 8 (oito) dias de 
trabalho mensal, o que multiplicado por 24 horas equivale a apenas 196 (cento e 
noventa e seis) horas de trabalho ao logo do mês, ou seja, número inferior ao 
divisor de 200 (duzentas) horas mensais relativas aos servidores públicos federais 
regidos pela Lei n. 8.112/90, o que afasta a pretensão de percepção de horas 
extras.

V - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.553.781/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2018, DJe 6/3/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KARLA SIMONE MACEDO FONSECA
ADVOGADO : JOÃO EUDES FERREIRA FILHO - RN006405
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KARLA SIMONE MACEDO FONSECA
ADVOGADO : JOÃO EUDES FERREIRA FILHO - RN006405
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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